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t 	PREFEITURA MUNICIPAl DE MUNDO NOVO 
Estado de Mato Grosso do Sul 

"Governo Popular e Participativo" 

DECRETO N° 1704/98 de 21 de outubro de 1998 

A Prefeita Municipal de Mundo Novo, Estado de 
Mato Grosso do Sul, no uso das atribuiçOes legais, 

Considerando, o uso poiltico/eleitoral que 
tradicionalmente se fez da possibilidade de concesslo de remiçôes tributãrias 
previstas no inciso 1, do artigo 144, do Código Tributário Municipal; 

Considerando, que a despeito do mau uso daquele 
dispositivo legal o mesmo constitui importante instrumento de justiça lributária; 

Considerando, as vedaçOes dos incisos 11 e IV, do 
artigo 150, da Constituiçao Federal, que instituem os princIpios da isonomia 
contributiva e da impossibilidade de utili.zaçAo de tributo corn natureza de 
confisco; 

Considerando, por tim, o desemprego que atinge, 
principalmente a classe social menos favorecida pelo sistema politico-econômico. 

DECRETA: 

Art. 1°- 0 presente decreto regulamenta a concessAo da remiçâo prevista no 
inciso I do Art. 144 da Lei Complementar Municipal n.° 005/90 (cédigo 

by 
tributãrio municipal). 
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CAPITULO I 
DA  DISPOSICOES GERA IS 

Art. 2 1  - Poderao ter seus débitos fiscais parcialmente remidos, os contribuintes 
que, por sua situaçAo de caréncia financeira, encontrem-se 
impossibilitados de quitar aqueles débitos sem sérios prejuizos a seu 
sustento pessoal e familiar. 

Art. 3 1  - Para os efeitos deste decreto: 

I - 	Carente financeiraniente é o contribuinte cuja renda familiar per 
capita seja igual ou inferior a /2 (rneio) salário miniino mensal; 

It - renda familiar per capita é a soma dos salirios, beneficios 
previdenciarios de prestaçào continuada e outras rendas 
permanentes do grupo familiar, dividida pelo nümero de seus 
membros; 

ifi - grupo familiar é o conjunto de pessoas que vivam no mesmo 
domiculio que o contribuinte, corn ele mantendo relaçao de 
interdependência econômica, pan seu sustento; 

IV - domicIlio e a edificaçâo ou edificaçoes sobre urn mesmo terreno 
destinada(s) exciusivamente a residéncia do grupo familiar. 

Art. 4° - Ficarn exciuldos da possibilidade de remiçAo iratada neste decreto Os 
contribuintes que: 

I - Nao sejain proprietários do inióvel sobre o qual recaiani os 
thbutos que se pretenda rernir; 
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Farágrafo Unico - A remissAo so podcrá ser concedida a partir do exercicio 
seguinte ao que foi adquirido o imôvel. 

CAPITULO II 
DA REM!CAO 

Art. 5° - A remiçäo, que seth sempre parcial, abrangeth os débitos presentes e/ou 
vencidos, provenientes de IPTU e taxas de serviço municipais e ficará 
condicionada ao pagamento, parcelado ou nâo, do residuo. 

Art. 61  - A remiçäo, se concedida, seth de 85% (oitenta e cinco por cento) do 
total dos débitos inscritos. 

Art. 7° - 0 residuo poderá ser pago a vista ou cm parcelas mensais e 
consecutivas. 

Em caso de parcelamento, o valor individual das parcelas 
nao poderâ ser inferior a 1/12 (urn doze avos) de urn salário 
minimo. 

§ 20 - 	0 parcelamento, além da lirnitaçAo estabelecida no parâgrafo 
anterior, nAo poderá ser superior a 36 (trinta e seis) parcelas. 

§ 30 - 	Acaso descumprido o pagamento do parcelaniento do 
residuo, em se verificando, em exercIcios posteriores àquele 
da concessAo, alteraçao cia situaçAo finAnceira do remido que 
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desautorize a remicAo, a mesma ficará automaticarnente revogada. 

Art. 80  - A concessAo da remiçâo sempre uicará condicionada ao comprornisso 
expresso do remido ao pagamento do resIduo. 

Art. 9° - A remiçäo, sempre será concedida apenas para os débitos presentes e 
vencidos, nao produzindo quaisquer efeitos pan exercicios futuros. 

CAPITULO Ill 
DO PROCESSO DE coNcEssAo 

Art. 10- 0 processo tributario de concessäo da remiçao terá inIcio mediante 
requerimento especIfico do coniribuinte interessado, dirigido ao Diretor 
do Departamento de AdministraçAo TributAria e Controle da 
Arrecadaçao - DATCA. 

§ 10 - Na apresentacAo do requerimento, o contribuinte interessado 
declarari: 

I - 0 nUmero de pessoas que compôe o grupo familiar residente 
no domicIlio; 

H - o nome completo, profissao, estado civil, idade de cada urn 
dos membros do grupo familiar; 

Ill - a situaçAo de einprego/desemprego de cada urn dos membros 
do grupo familiar que teniham mais de 14 anos; 

IV - a renda mensal de cada mernbro do grupo familiar 
empregado ou portador de beneficio previdenciário de 
prestaçAo continuada. 
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V - a renda proveniente do recebimento de aluguel, se houver. 

§ 2° - No ato de protocolo do requeriinento o interessado apresentará os 
documentos de identificaçAo de cada urn dos membros do grupo 
familiar. 0 funcionário que o atender conferirá os documentos 
devolvendo-os ao interessado e certificando a correçAo das 
declaraçOes tratadas no parigrafo anterior. 

Art. 11 - Rcccbendo o requerimento, o Diretor do DATCA, em cinco (05) dias, 
fara a verificaçAo do enquadramento do requerente no caso previsto no 
inciso!, do Art. 4° deste decreto. 

§ 1° - Verificando que o requerente nAo se enquadra na restriçAo do 
inciso 1, do artigo 40,  o Diretor do DATCA autuarâ o 
requerimento instruindo-o corn cOpia do docuniento de 
propriedade do imovel sobre o qua! incidam Os iributos que se 
pretenda remir e, no rnesmo prazo do capul deste artigo rerneterá 
o processo ao Departamento de AçAo Cornunitária. 

Art. 12 - Recebendo o processo, a !)iretora do Departarnento de AçAo 
Coniunitãria designará assistente social para realizar visita ao domidiio 
do requerente. 

§ 10 - Na visita domiciliar a assistente social designada verificará c 
relatará: 

I - 0 name, estado civil, idade e proflssAo dos moradores; 
II - a relaçAo de parentesco e/ou dependéncia econômica dos 

moradores para corn o requerente; 
Ill - a situaçAo de emprego/desemprego dos rnoradores do imOvel 

corn idade superior a 14 anos; 
IV - quanto aos moradores maiores de 14 anos desempregados, o 

(p,Iiodo de desemprego e razâo alegada para a situaçäo; 
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V - o valor recebido a tItulo de aluguel, se for o caso e näo 
houver contrato de Iocação formal; 

VI - a renda mensal declarada de cada urn dos moradores 
empregados ou portadores de beneficio previdenciario; 

VII -outras informaçôes que the parecerem relevantes para a 
concessão ou nAo do beneflcio. 

§ 20 - 	Conclulda a visita domiciliar, a assistente social designada 
redigirá relatório circunstanciado sobre a mesma, do qual 
constarAo as informaçoes elencadas nos incisos do parágxafo 
anterior. 

§ 30 - 	Recebendo o relatório, a Diretora do Departarnento de Açao 
Comunitária analisará o processo e emitirá parecer favorável 
ou conlrario a concessAo do beneficio, corn o que farã os 
autos conclusos a Sra. Prefeita Municipal pan decisAo. 

§ 40 - 	A ftaniitação do processo no Departamento de Ação 
Comunitària não poderá superar o prazo de 15 dias üteis. 

An. 13 - De posse dos autos a Sra. Prefeita Municipal decidirá corn ou contra o 
parecer, caso ern que a decisao seth sempre fundamentada. 

An. 14- Decidido o processo, os autos baixarão ao DATCA para registro da 
dccisAo e arquivo. 

Art 15- Este Decreto entrará em vigor na data de sna publicacâo, revogadas as 
disposiçôes cm conlrário, especialmente o decreto 1560/97. 
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Gabinete da Prefeita Municipal de 4indo ovo-MS.., 21 de outubro de 1998. 

PREFEITA 


